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Aviso n.º 6847/2006 — AP

A Dr.ª Stella Chan, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Co-
marca de Silves, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), 
n.º 311/06.1TBSLV, pendente neste Tribunal contra o arguido Fernando 
Manuel Tavares Castanheira Ribeiro Pessoa, filho de Manuel Ribeiro 
Pessoa e de Angelina da Conceição Tavares Castanheira, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 14 de Outubro de 1973, solteiro, titular do 
bilhete de identidade n.º 10721443, com domicílio na Vale de Lousas, 
Sítio da Torre, Apartado 222, 8365 Alcantarilha, por se encontrar acusado 
da prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do 
Código Penal, praticado em 15 de Janeiro de 2005, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 12 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º do 
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará 
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem 
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até 
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de 
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, 
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados 
pelo arguido, após esta declaração, proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Stella Chan. — 
A Escrivã -Adjunta, Fátima Manso.

Aviso n.º 6848/2006 — AP

A Dr.ª Stella Chan, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Co-
marca de Silves, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), 
n.º 133/03.1GESLV, pendente neste Tribunal contra o arguido Fernando 
Jorge Andrade Gomes Tavares, filho de Maria de Andrade, natural de 
Lisboa, Campo Grande (Lisboa), de nacionalidade portuguesa, nascido 
em 29 de Outubro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identidade 
n.º 11636474, com domicílio na Urbe Casa Vela, 5, Sesmarias, São 
Rafael, 8200 Albufeira, por se encontrar acusado da prática de um crime 
de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º do Código 
Penal, praticado em 25 de Abril de 2003, um crime de ofensa à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, 
praticado em 25 de Abril de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 
12 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo 
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: 
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, anulabilidade dos 
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após 
esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou 
registos junto de autoridades públicas.

17 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Stella Chan. — 
A Escrivã -Adjunta, Fátima Manso.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE SINTRA

Aviso n.º 6849/2006 — AP

A Dr.ª Maria João Simões Abade, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo 
comum (tribunal singular) n.º 72/98.6PDSNT, pendente neste Tribunal 
contra o arguido Jorge Nandingna, filho de Cutche Nandingna e de 
Uyndjaba Nagrée natural de Guiné -Bissau, nacional de Guiné -Bissau, 
nascido em 1 de Junho de 1962, solteiro, titular do bilhete de identidade 
n.º 16188949, com domicílio na Rua 9 -Lote 83 -Rés -do -chão, direito, 
Tapada das Mercês, 2725 Mem Martins, por se encontrar acusado da 
prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e 
punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 11 de Abril de 
1998, foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de Outubro de 2003, nos 
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de 
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou 
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos 
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem 
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do 
Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de 
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, 
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto 
de autoridades públicas.

9 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria João Simões 
Abade. — A Escrivã -Adjunta, Maria Fátima Sousa.

Aviso n.º 6850/2006 — AP

A Dr.ª Maria João Simões Abade, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal 
do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum 
(tribunal singular) n.º 453/99.8TASNT, pendente neste Tribunal contra 
o arguido Eleutério Henriques dos Santos, filho de Manuel dos Santos 
e de Maria Henriques natural de São Tomé e Príncipe, nacional de São 
Tomé e Príncipe, nascido em 12 de Abril de 1965, solteiro, titular do 
bilhete de identidade n.º 16207155, com domicílio na Rua do Pinhal, 
40, rés -do -chão, Rua do Pinhal, 40, rés -do -chão, Olival Basto, Odivelas, 
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque 
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto -Lei 
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em 22 de Dezembro de 1998, 
foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Novembro de 2004, nos 
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de 
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou 
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos 
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem 
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do 
Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de 
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, 
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto 
de autoridades públicas., proibição de o arguido movimentar quaisquer 
contas bancárias.

9 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria João Simões 
Abade. — A Escrivã -Adjunta, Maria Fátima Sousa.

Aviso n.º 6851/2006 — AP

A Dr.ª Ana Paula Paes de Carvalho, juíza de direito do 1.º Juízo 
Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo 
comum (tribunal singular) n.º 1735/99.4PASNT, pendente neste Tribunal 
contra o arguido Joaquim dos Anjos da Silva Romão, filho de Joaquim 
dos Anjos Romão e de Maria do Rosário da Silva, natural de Lisboa, 
São Sebastião da Pedreira (Lisboa), de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 28 de Abril de 1978 profissão: Servente da Construção Civil, 
titular do bilhete de identidade n.º 12101250, com domicílio na Estrada 
Militar B, Vale do Forno 56, Carnide, 0000 Lisboa, por se encontrar 
acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido 
pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 9 de Outubro de 1999, 
por despacho de 11 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir 
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo 
Penal, por apresentação.

12 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Paes de 
Carvalho. — A Escrivã -Adjunta, Maria Fátima Ferreira da Cruz Gas-
par Faustino.

Aviso n.º 6852/2006 — AP

A Dr.ª Maria João Simões Abade, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal 
do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum 
(tribunal singular) n.º 801/00.0GFSNT, pendente neste Tribunal contra 
o arguido Nuno Miguel Monteiro Correia Mascarenhas, filho de Manuel 
Jorge Correia Mascarenhas e de Maria Fernanda Vasques M Correia 
Mascarenhas, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Outubro 
de 1980, titular do bilhete de identidade n.º 11665305, com domicílio 
na Rua das Fiqueiras 7, Rinchoa, 2735 Rio de Mouro, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de abuso de confiança, previsto e 
punido pelo artigo 205.º do Código Penal, praticado em 5 de Maio de 
2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de Dezembro de 2005, 
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração 
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo 
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos 
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem 
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do 
Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de 
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, 
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto 
de autoridades públicas.

16 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria João Simões 
Abade. — A Escrivã -Adjunta, Cristina Maria Nascimento.

Aviso n.º 6853/2006 — AP

A Dr.ª Maria João Simões Abade, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal 
do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum 
(tribunal singular) n.º 2420/02.7PCSNT, pendente neste Tribunal contra 
o arguido Dipu Ahmed, filho de Bakka Ahmed e de Shana Begum, na-
cional do Bangladesh, nascido em 16 de Janeiro de 1978, casado (regime 
desconhecido), Passaporte n.º 0674343, com domicílio na Travessa do 
Forno, 8, 2, esquerdo, Anjos, 1200 Lisboa, por se encontrar acusado da 
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prática de um crime de contrafacção, imitação e uso ilegal de marca, 
previsto e punido pelo artigo 323.º do Decreto -Lei n.º 36/2003, de 5 de 
Março, praticado em 1 de Dezembro de 2002, foi o mesmo declarado 
contumaz, em 4 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do 
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará 
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem 
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até 
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de 
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, 
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados 
pelo arguido, após esta declaração, proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria João Simões 
Abade. — A Escrivã -Adjunta, Cristina Maria Nascimento.

Aviso n.º 6854/2006 — AP

A Dr.ª Maria João Simões Abade, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal 
do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum 
(tribunal singular) n.º 1282/03.1 PBAMD, pendente neste Tribunal 
contra o arguido Manuel do Carmo Monteiro Rocha, filho de Casimiro 
Cardoso Rocha e de Maria Eduarda Lopes Monteiro, natural de Cabo 
Verde, nacional de Cabo Verde, nascido em 23 de Fevereiro de 1973, 
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16083914, com domicílio na 
Rua de Jupiter, 5, 1.º, direito, Serra das Minas, 2635 Rio de Mouro, por se 
encontrar acusado da prática de um crime de Maus tratos do conjuga ou 
análogo, previsto e punido pelo artigo 153.º do Código Penal, praticado 
em 4 de Outubro de 2003, um crime de ameaça, previsto e punido pelo 
artigo 153.º do Código Penal, praticado em , foi o mesmo declarado 
contumaz, em 16 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do 
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará 
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem 
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até 
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de 
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, 
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados 
pelo arguido, após esta declaração, proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria João Simões 
Abade. — A Escrivã -Adjunta, Cristina Maria Nascimento.

Aviso n.º 6855/2006 — AP

A Dr.ª Maria João Simões Abade, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal 
do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum 
(tribunal singular) n.º 1151/04.8TBSNT, pendente neste Tribunal contra 
o arguido Cristian Cazan, filho de Vasilecazan e de Tudorita Cazan, 
nacional de Roménia, nascido em 19 de Junho de 1980, solteiro, Pas-
saporte, 03446496, com domicílio na Ruas de Lisboa (sem Domicilio), 
0000 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de dois crimes de furto 
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado 
em 4 de Abril de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de 
Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo 
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: 
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, anulabilidade dos 
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após 
esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou 
registos junto de autoridades públicas.

16 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria João Simões 
Abade. — A Escrivã -Adjunta, Cristina Maria Nascimento.

Aviso n.º 6856/2006 — AP

A Dr.ª Maria João Simões Abade, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal 
do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum 
(tribunal singular) n.º 2362/99.1 PCSNT, pendente neste Tribunal contra 
o arguido Mamadu Cambai, filho de Buli Cambai e de Binta Fati natural 
de Guiné -Bissau, nacional de Guiné -Bissau, nascido em 6 de Março de 
1959, titular do bilhete de identidade n.º 16162279, com domicílio na Rua 
do Colaride, 28, 2.º Fte, 2735 Cacém, por se encontrar acusado da prática 
de um crime de Desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do 
Código Penal, praticado em 13 de Março de 1999, foi o mesmo declarado 
contumaz, em 3 de Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do 
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará 
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem 
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até 
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de 
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, 

anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados 
pelo arguido, após esta declaração, proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria João Simões 
Abade. — A Escrivã -Adjunta, Cristina Maria Nascimento.

Aviso n.º 6857/2006 — AP

A Dr.ª Ana Paula Paes de Carvalho, juíza de direito do 1.º Juízo 
Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que no processo 
comum (tribunal singular) n.º 66/96.6TASNT, pendente neste Tribunal 
contra o arguido Augusto Afonso Martins Ribeiro, filho de Joaquim de 
Jesus Ribeiro e de Lucinda de Jesus Ribeiro, natural de Moçambique, 
de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Dezembro de 1957, 
titular do bilhete de identidade n.º 9715475, com domicílio na Rua 
Adriano Correia de Oliveira, 3 -D, anexo 4, A -das -Lebres, 2660 -117 
Santo Antão do Tojal, por se encontrar acusado da prática de um crime 
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, 
n.º 1 do Decreto -Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em 1 de 
Novembro de 1995, por despacho de 16 de Outubro de 2006, proferido 
nos autos supra -referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação 
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código 
de Processo Penal, por apresentação.

17 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Paes de 
Carvalho. — A Escrivã -Adjunta, Maria Fátima Ferreira da Cruz Gas-
par Faustino.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE SINTRA

Aviso n.º 6858/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Ramos Natário, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal 
do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum 
(tribunal singular) n.º 338/95.7GHSNT.2, pendente neste Tribunal contra 
o arguido José Manuel Gomes Piloto, filho de Manuel Joaquim Baia e 
de Graziela Gomes Lucas Piloto, natural de Pena (Lisboa), de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 10 de Janeiro de 1965, divorciado, titular 
do bilhete de identidade n.º 7380235, com domicílio na Rua de 1.º de 
Maio, 6, 2.º, esquerdo, Mira Sintra, 2735 -410 Cacém, por se encontrar 
acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido 
pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, pra-
ticado em 22 de Julho de 1995, por despacho de 4 de Outubro de 2006, 
proferido nos autos supra -referidos, foi dada por finda a contumácia, 
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, 
n.º 6, do Código do Processo Penal, por apresentação.

10 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Ramos 
Natário. — A Escrivã -Adjunta, Isabel António.

Aviso n.º 6859/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Ramos Natário, juíza de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo 
comum (tribunal singular) n.º 695/95.5PBSNT, pendente neste Tribunal 
contra a arguida Ana Margarida Salgueiro Barosa de Araújo Pereira 
Santos Rocha, filha de Diamantino de Araújo Pereira e de Maria Nazaré 
Salgueiro Barosa, natural de Leiria, Leiria (Leiria), nascida em 16 de 
Julho de 1961, casada, titular do bilhete de identidade n.º 4387977, 
com domicílio na Estrada de São Marcos, 71, rés -do -chão, esquerdo, 
Agualva, 2735 Cacém, por se encontrar acusada da prática de um crime 
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, 
n.º 1 do Decreto -Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em 15 de 
Setembro de 1995, por despacho de 27 de Setembro de 2006, proferido 
nos autos supra -referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação 
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código 
do Processo Penal, por apresentação.

11 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Ramos 
Natário. — A Escrivã -Adjunta, Isabel António.

Aviso n.º 6860/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Ramos Natário, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal 
do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum 
(tribunal singular), n.º 503/99.8GISNT, pendente neste Tribunal contra o 
arguido Araújo André João, natural de Angola, nascido em 10 de Março 
de 1977, com domicílio na Rua de Angola 16 3.º, esquerdo, 2735 Serra 
das Minas, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução 




